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Resum o
Neste ens~ i o e~~min~-"", a infh,<?ncia de aeonle"im('nlr.; recentes no sistema
internacional (como o fracasso das negociações da ALeA e a crise da
Rodada Doha da O \1C) sob o processo intc r-regional que li União Européia
e o MERCOSUL vêm desenvolve ndo desde meados da década passada .
Do mesmo modo. o ensaio analisa o impacto das mudanças internas no
MERCOSUL, como por exemplo. o n.:ccnte ingresso de Venezuela como
membro pleno do bloco regiona l e a crise das p(1peleras, na agenda externa
deste bloco regional.
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AGEI'\DA. The case of negotteuens ..-í th lhe European L nlcn

Ab~trael

This papcr examines lhe exlenl to which recent evcnts in lhe wcrld trace
systern. as lhe sregeanon of lhe negotiations ofthe Doha ROl.l nd in lhe WTO
and lhe failurc of lhe FTAA negotiauons, could effcct lhe interregion al
proccss that lhe European Union and lhe MERCOSUR have been deve lopmg
since middle of 1990,. Similarly, lhe paper aoatyzes lhe impaCl ofintcm al
changes, as for cxample the recent entrance ofVcnczuela as full member into
MERCOSUR, in lhe reconfigu ration of lhe slrategic part ncrship berween
bolh regional groups.
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o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) c a União Européia (UE)
iniciaram na década del990 um processo de cooperação ír aer-reg jonal
visando estabelecer uma aliança estratégica entre ambos os blocos regionais.
Como assevera ~liriam Gomes Saraiva (2ü(4), a assinatura do Tratado de
Assunção despertou a atenção da Comunidade Européia (C E), cm particular
da Comissão. Documentos da Comissão fazem referência ao MERCOSUL
como um futuro mercado comum com grande potencial éc crescimento, que
era o principal parceiro comercia l da CE na América Latina, assim como
o principal receptor dos investimentos diretos. Os países do MERCOSUL,
por seu turno, também demonstravam um interesse pela negociação de um
acordo com a CE, que era o princ ipal sóci o comercial do bloco sul-americano
(SARAIVA, 2004. p. 95).

Esta aproximação iniciou-se em maio de 1992 quando, sob a
pre , idênc ia portuguesa. foi organ izado no Castelo de GUImarães o primeiro
encontro UE- MERCOSUL, cm que foi assinado um acordo de cooperação
em matéria de integração regional (MARTINS, 2001, p. 5). Posteriormente,
os países do MF.RCOSUL tomaram a inic iativa de apresentar â Com issão
uma proposta de acordo futuro de cooperação (SARAIVA. 2004, p. 95). A
resposta foi a assinatura de um Acordo de Cooperação lmcnnsntucional.

Nas Cú pulas do Conselho Europeu, ce lebradas em Lisboa ( 1992),
Corfu (1994) e Essen ( 1994), a UE ratificou seu interesse na promoç ão de
maio res rcJaçiies económicas c comerciais com o ~lERCOSUL. Na Cúpula
de Essen foi assinada uma Declaração Solene Conjunta, na qual a UE e os
países do MERCO SUL aprovaram institui r uma Associação lntcr-regio nal.
comprometendo-se a concluir, ate final de 1995, um acordo intcr-rcgional de
cooperação. Este aco rdo foi assinado em Madrid, no dia 15 de dezembro de
1995.

Neste mesmo ano, representantes da UE edo MERCOSULassinaram
um Acordo Março Inter-rcgional de Cooperação Econômiea e de Comércio.
Este não foi um tratado de livrc com':rcio, mas um marco de referência para
estabelecer as bases de uma aliança inter_rcgional. Esta aliança comportava
um diálogo politico, investimentos, cooperação económica e a liberalização
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recíproc a e progressiva do comércio c dos investimentos entre ambas as
regiões . Visava também à cooperação cm matéria de propriedade intelectual.
promoção dos investimentos, transfe rência de tecnologia e Intercâ mbio de
experiências cm matéria de integração reg ional. Tratava-se. contudo, "de um
acordo preparatório sem condições prévi as para a liberalização comerc ial e
ncm datas definidas que para o andamento do diálogo" (SA RAIVA. 2004.
p.96).

A part ir deste acordo, inicia-se um processo de negociação para
cstabclcccrumazona de livre comércio. Entre 1995 c 1998,rcprcsenumes eo
MERCOSUL e da UE esboçaram "uma fotog rafia" das práncas inst itucionais
e os regulamentos dc cada grupu. !\a I Cú pula UE América Latine/Ca ribc,
realizada cm Rio de Janei ro, cm junho 1999. anunciou-se formalmente o
inicio das negociações e a criação dc um Comité Bi-rcgional de Negociações
do acordo dc as soc iação inter-rcgionat.

Numa primeira etapa (] 999-200 11. discutiram-se os aspectos de
cooperação e diá logo politico. avançando-se rapidamente nestes temas. A
partir de 2001 , começou-se a trocar textos sobre temas mais complexos
como os investimentos. compras governamentais c se inicia. ao mesmo
tcmpo. o proccsso de apresentação de propostas de liberalização comercial.
No entanto. a partir desse ano observa-se um estancamento nas negociações
que nãu tem sido possível superar.

As causas deste fracasso tem sido diversas e deriv am dc variáveis
end ógenas plópl ias üe ambm us pll.l\;essusuc irucgra"ào. A UE tem uüo
duas ampliações desde \999,para incluir os países do antigo bloco soviético.
Igualmente, neste periodo, a UE também tem dev ido real izar as reformas
estruturais necessárias para a instrumentação do Euro, cm janeiro de 2002.
Depois, o processo de integração europeu experimentou vicissi tudes que
efetaram suas relações exte rnas . Exemplo disto tem sido a negat iva fnlOce~a

c holandesa ã Con stituição Européia cm 2004 e, mais rece ntemente. á vitória
do não no refere ndo irlandês ao Tratado de Lisboa (2007).

Alem disso, desde o inicin das discussões sobre um Acordo lnter_
regio nal com o MERCOSUL, existe no seio da UE duas tendências: urna
vinculada aos sctores industriais europeus. que apóia uma maior relação
com os paises do bloco sul-americano. e outra liderada pelo poderoso lobby
agrícola. que reje ita a assinatura do acordo . Obviamente, estes grupos
pressionam os dcciso res comuniténos, especia lmente á Comissão, c influem
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nas decisões finais tomadas dura nte o processo de Ilegoeiaçil.o (SÂNCHEZ
BAJO, 2005. p. 40).

Finalmente, a Politica Agrícola Comum (PAC) prejudica os pa ises do
MERCOSUL, cujas vantagens competitivas no mercado europeu situam-se
nos produtos agrtcclas. No entanto, os países com fortes interesses agr icu las,
como a França, têm dificultado as negociações, enq uanto outros . como a
Alemanha. consideram a reforma da PAC como uma condição essencial
para ercnvação de um acordo com o MERCOSUL (pl~TO : GU IMARAES.
2005, p. 142- 143). No entanto, se a agr icultura não é parte da negoc iação do
acordo com a UE, esse não tem relevância pelo :>.1ERCOSUL.

No caso do ~ ERCOSU L, o cenário reg ional também muduu depois
de 1999. Esse ano foi critico pela integração mcrcosuhana dev ido aos e fe itos
da desva lorização camb ial do real em janeiro .Adecisão do governo brasileiro
rompia com a convergência pré via entre o sistema de câmbio fixo adorado
pela Argentina c o Brasil, o que não podia deix ar de ter conseqüêncIas
importantes para a Argentina. dado seu alto grau de interdependência c de
assimetria econômiea em relação ao Brasil (CAMARGO, 2006. p. 66·67). O
efe ito imediato da desvalorizaç ão do real fo i a alteração da competit ividade
no interior do bloco comercial. afe tando de fonna sig nificativa os ganhos
na reg ionalilação do comércio atingidos no per iodo de transição (COSTA
U MA, 1999). Os confl Itos foram pennancntes: violações da zona de livre
comérc io, represálias unilaterai s e di,putas comerciais crescentes cmre a
Argentina e o Brasil.

1'\0 entanto , a crise não acabava. Em dezembro 2001, Argentina
não pôde segu ir ma lltendo o modelo económico baseado no regime de
convers ibilidade que atrelou o peso ao dólar desde o primeiro governo
de Carlos Saúl Mencn. Durante o primeIro semestre de 2002 , Buenos
AIres reduziu unilateralmente a zero as tarifas pard os bens de capital e
increme ntou-os para os bens de consumo ao máx imo (35%) permitido pe la
Organização Mundial do Ccmétcio (OM C). Meses mais tarde . Domingo
Caveüo. nomeado Ministro de Fina nças por Fernando de la Rúa, anunciaria
as restrições aos depósitos bancários, o que se conheceria depois como O
-conetíio'', medida que ace leraria a crise que conduziria ao mesmo aba ndono
da presidência por De la Rúa em dezembro de 200 1. O impacto desta crise
sobre o MERCOSUL foi demo lidor. Tão só li eliminação da convert ibilidade
produziu uma desvalorização técnica de 29% c outra real. de mais de 70%,



que favoreceu a indústria argenti na (BERNAL-MEZA , 2002, p . 1\). Isto
ocas ionou uma diminuição do comércio intra-regional. As importações
argent inas proven ientes do MERCOSUL atingiram 25 .280,49 milhões de
dólares no ano 21)1)0. Durante o ano da crise caíram a 21.001,44, para sofrer
uma abrupta queda cm 2002, quando chegaram a 8.991,00 milhôes de dólares
(LERMA~ AL PERSTEIN, 2005, p. 367).

A estas variáveis devem-se adicionar uma série de fatores exógenos .
própr ios da evolução do sistema internac ional do início do novo milênio.
Destaca-se o c rescente grau de "securitlzação" que adquiriram as relações
internacionais depois dos atentados terroristas de I I de setembro de 2001
nos Estados Unidos. Do mesmo modo, as d ificuldades de avançar nas
negoc iações de uma nova ronda de negoc iações multilaterais no marco
OMC também inlluiram na evolução da negociação intcr-rcgional.

Finalmente, no conte xto hemisférico tam bém ocorreu um retrocesso
e poster ior estancamento nas negociações para estabelecer uma Ârea
de Livre Comérc io das Américas (ALCA). A criação do MERCOSUL
esteve relacionada com a est ratégia dos Estados Unidos de criar um bloco
comercial no continente americano. Autores como Mario Carranza (2004, p.
328), assi nalam que o interesse do Brasil no grupo regional explica-se mais
por ral.ões estratégicas (fortalecer seu poder viS-li-vis Estados Unidos) que
comerciais. Andrés Malamud (2005 , p. 425) coincide com esta abordagem
quando assevera que o MERCOSUL to í um dos componentes mais
importantes da política exterior brasileira dos anos 90, que foi ampliada
desde meados dessa década ao tentar expandir o processo de integração ao
resto de América do Sul. A ALCA também é uma variável explicativa da
decisão de impulsionar o acordo inter-rcgional entre a UE c o MERCOSUL.
Estes dOIS blocos reg ionais percebem que a ALCA poderia incrementar a
hegemonia estadunidensc na América do Sol. O estabelecimento de uma
aliança estratégica inter-fl'gional concebeu-se como um elemento para
enfrentar a estratégia cstadunidensc (BRICENO RUIZ, 2001).

Um contexto regional tão turbulento como este certa mente não
pode ser ccnsiderarado o mais propicio para adiantar uma negociaç ão
tilo complexa como o acordo intcr-regional com a UE. Na seção segu inte
des te artigo analisa-se como esse processo tem sido fortemente afetado
por estas com plexas transformações internas no MERCOSUL e no cenário
internacional do novo milénio.
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o MF.RCOSUL: as novas realid ades inte r nas e a nt'llnclaçào inter­
r e!1;irmal

o alio 2003 esteve acompanhado por mudanças de governos na
Argentina e no Brasil, desde então .oh as conduções. respectivame nte, de
Nestor Kirchner e Luiz Inácio 1. 1.I1a da SIlva. Ambos os líderes chegaram
ao poder com I.Im discurso critico ao modelo económico aplicado na
região desde a década 1990. Neste conlc~to, os doi, presidentes dcciéiram
promover uma Aliança Estratégica. cuja expressão foi o Consenso de Buenos
Aires, subscrito por ambos no dia 16 de outubro de 2003. Neste. os Chefes
de Estado se comprometeram a: a) incrementar o acordo c a cooperação
polifiea para impulsionar o projeto regiona l: b) incluir urna agenda social
no MERCüSUL, c) implementar a união aduaneira e conformar o mercado
comum. d ) fortalecer a coordenação nas negociações internacionais; e)
promover a cooperação para garantir um espaço de segura nça comum c de
vigilância dos ilícitos na região (BIZZOZERO, 2003, p. 134)_

Posteriormente, na cúpula de Assunção realizada cm j unho de 2003,
aprovou-se o Programa para a Consolidação da União Aduaneira e para O
Lançamento do Mercado Comum. objcuvo para 2006. Este programa linha
quatro eixos: a) um Programa Politico . Social e Cultural; b) um Programa
da União Aduaneira: c) um Programa de Base para o Mercado Comum : e
d) um Programa da Nova Jnlegr"ção. Embora os compromissos conlraidos
não lenham sido tntalmente cumpridos. essa agenda expre.sou ao menos
uma revisão do excessivo "comercialismo" que caracterizou o MERCOSUL
nos prim~iros anos da sua existência. Mas não se trata de recusar a agenda
comerci al do \1 ERCOSUL, que tem sido a dimensão onde o bloco tem
atingido seu maior sucesso. No entanto. para o. países latino-americanos
a i nt~gração não pode limitar-se á redução tarifária. pois as economias da
região têm problemas estruturais em cuja resolução a integração pode ser
um mecanismo eficiente.

É indiscutível que a crise do Real e o defaull argentino de 2001
demonstraram com toda crueza as limitaçõcs de um processo de integração
que não tinha avançado na coordenação das politicas económicas
(e.pecialmente em matéria cambial e induslrial), não tinha mecanismos para
regular as assimetrias, sua instirucionahdade era mui to fraca e incapaz de

" ' .- .' ..
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resoI"'er 3$ crises. Em ta l sentido. o Consenso de Buenos Aires e o Pr<.>gnrna
para a Consolidação di! UniJoAduano:ira (oram mic iati"-.s Importantes.

~o encanto.e.,;isto:m riscos. O primeiro t a possibihdade de criar l,IIN

no'a strie de ob;jã; 'OS sem ler C\lmprido a agmda pendente. ou iIO~

sem fazer um maior esforço para cumpri-Ia. v esre sentido. Pal,llo Robmo
do: Almeidi! (200 7) afirma ql,le o MERCOSL:L esIá produzindo UIlUI " fuga
para (rente- . o que se explica na promoção cada vez maior de iniciati\'<lS
para "compen sar urdas não cumpridas em soo agenda ccrreme" . Dá
Almeida critica â críaçêo de novos órgllos acessórios ou "rcdistnbuidcres"
e â promoção do: iniciati...as setoriais nos campos politico. social. cultural,
não coordenação e desconectados entre si. Esta crítica de Almeida. mesmo
que expresse a op inião de um scror acadêm ico. que concebe o MERCOSUL
só como um mecanismo de liberalização económica (ALMEIDA, 2007, p.
1), merece ser considerada porque lemb ra uma rea lidade do bloco reg ional.
No MERCOSUL existe uma agenda comercial não concluída. Assim. por
cllemplo, o aperfeiçoamento da União Aduaneira (ainda imperfeita depois de
mais de uma década) e, cm partic ular, a tarifa externa comum, a eliminação
das CllC~'ÇÕCS na zona de li... re-comércic e um ma ior es forço na coordenação de
polít icas ecollÓmicas. são lodos objcti vosai nda não atingidos. Estes objeti ...os
devem cumprir-se, mas iso;o não t óbice (e neste ponto não concordamos
com Almeida) p"ra avançar ao ITlCSmo tem po num MERCOSUL produtivo
e social, porque esrasdiversas d imensões do processo de integração não \ia
necessariamente eacludentes.

E!<iste wn segwldo risco. O MER( OS l;L pode ter um destino
similar a outros processos de int..gração latino-americanos. que, para
superar as suas ins.uficiencias, propuseram-<;e metas ma is ambiciosas (que
não puderam atingir). o que foi seguido depois pela cstagnaçJodo processo.
Andris ~talamoo (200S) d~m'N isto como o risco de uma "crescente
retórica e lucros cecresccnes". 1'\.10 se: trlIta de assumir uma posiçio "'mcrco­
pessimista- . lTI3S do: propor urna re...isllodo modelo de integração puramente
centrado no comcrcio cm que larnbérrl as metas produti....s e wciais sejam
consideradas. Isto demanda um compromisso pol itico regional em rclaçio
ao modelo de integrnção que precisam os. pai,;es do M ERCOSUL. AJl'C'<Ir
da crescente coincidência entre os presidentes Lula e Kin:hner. no entanto,
observam-se sérias fraturas no bloco regional que afetam sua legit imidade.
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A primeira fratura é originada pela crise derivada da "rebelião dos
sócios de menor tamanho", entenda-se Paraguai e Uruguai. Nestes dois
paises é cada ver. maior a percepção de que o MERCOSUL foi um processo
ass imétrico que favoreceu fcnds mcmalmcmc ao Brasil e à Argenti na.
Estes reclamos têm sido utilizados para justificar a solicitação do Uruguai
e Paraguai de um "w(l;,...r" para negociar acordos de livre comércio com
Estados Unidos e Taiwan, respect ivamente. Embora esta autorização não
lenha sido aprovada pelas instâncias dccis órias do MERCOSUL, o Uruguai
avançou na sua estratég ia de promover uma relação comercial com os
Estados Unidos ao ass inarum Tratado Marco sobre Comérc io e Investimento
com este pais, co nhecido como TIFA {por suas siglas inglesas: Trade (lnd
lnvestmem Framework Agreement). Muitos temem que este seja o primeiro
passo para o Tratado de Livre Comercio - T LC, espec ialmente pelos temas
que se incluem no anexo deste acordo , que são os mesmos que foram parte
da negociação da ALCA e do TLC (propnedade intelectual, invest imentos,
serviços, co mpras governa mentais). Este cenário pode se agravar se o
Paraguai decide subscrever um TlFA com os Estados Unidos, aceita ndo a
oferta feita pelo Secretário de Estado Adjunto para Assuntos do Hemisfério
Ocidental, Thomas Shannon. em abril de 2007 (AGÊNCIA REUT ERS,
27/04(2007).

O conflito entre a Argentina e o Uruguai produzido pela instalação
de uma fábrica de celulose na cidade fronteiriça de Frei Bentos também
tem tido efeitos negativos no MERCOSUL. A crise tem demonstrado uma
vez mais a debilidade institucional do bloco . O Uruguai tentou submeter o
assunto aos meca nismos de so lução de co nflitos exis tentes no processo de
integração, alegando a violação do artigo I do Tratado de Assunção sobre
a livre ci rculaçã o de bens. No entanto. a Argentina opôs -se ii demanda
urugua ia e afastou o conflito não só do âmbito do sistema de solução de
controvérsias. mas também dos demais encontros regionais, como as
c úpulas do ~lERCOSUL. Em vez disso , o problema foi inicia lmente
submetido ii jurisdição do Tribunal Internacional de Haia. O Ministro
de Relações Exteriores uruguaio considerou que isto representaria um
desrespeito ao arcabouço institucional do MERCOSUL, especialmente
ao Protocolo de Olivos, que prevê a convocação de um Tribunal Ad Hoc
para resolver os diferendos entre os mem bros do bloco. A Argentina. por
seu turno, conside rava o diferendo como questão bilateral, regulada pelo
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Estatuto do Rio Uruguai e, porta nto, suscetível de ser levada à Cone de Haia
(MAGALIIÀES, 2006, p. lO). A Argentina porém podia ter demandado
contra o Urug ua i, já que o Protocolo de Olívos foi pre visto pelo Acordo
Quadro sobre Meio Ambiente do MERCOSUL como o meio de solução dos
conflitos nele fundados (V ENTURA, 2006, p. 17). Finalmente, cm 2006,
foi convocado um Tribunal Ah Hoc no quadro do mecanismo de solução
de controvérsias previsto no Protocolo de Dlivos. O Tribunal considerou a
Argentina responsável pela violação do díreito de livre circulação de bens c
serviços. ~o enta nto. o Tribunal não tínha competência para decidi r sobre a
questão de fundo da construção de fábricas de papel.

O imobilismo do MERCOS UL face desta crise tem causado um
impacto negativo profundo e, como assevera Deisy Ventura (2006, p. 18),
tem condenado o bloco reg ional "à irrelevâneia no mais impo rtante conflito
polit ico produzido entre os parceiros de sde o surgimento do bloco". Para
Ricardo Scintcfus (js.d.], p. 12-13 ), no Uruguai "há uma sensação que
tanto o MERCOSUL [...) quanto seus membros não implicados no conflito,
essencia lmen te o Brasil, não puderam ou nilo quiseram o que é considerado
um direito cristalino do Uruguai, qual seja detenoinar sua própria politi ca de
dese nvolvimen to económico",

A segu nda fratura deriva das diversas reações que tem or iginado a
ampliação do ~l ERCOSU L ao adm itir a Venezuela como o novo membro
pleno do grupo. Em geral, pode-se arg umentar que a aceitação da Venezuela
tem sido, cm grande pane, o resu ltado das mudanças no cenário politico
regional , que desde 2002 experimentou um giro para governos de centro­
esquerda na Argent ina, no Brasil e no Urugu ai. Apesar das diferenças com o
governo venelUelano, nestes três países se percebe que Caracas poderia ser
um bom sócio, eomu ficou claro na IV Cúpula das Américas, realizada na
cidade de Mar dei Plata, em novembro de 2006, na qual a Venezuela apoiou
ao MERCOSUL no que diz respeito as suas criticas à ALCA. Isto permite
argumentar que a inclusão do novo me mbro pleno fo i uma deci são politica
e não foi o resultado de urna avaliação estilo "U nião Européia" do grau
de preparação da Venezuela para ingressar no bloco regional ( BRICENO
RUIZ, 2006).

O ingresso venezuelano é bcm-vindo por diversos fatores . Em
primeiro lugar, o MERCOSUL tem, a parti r da incorporação veneroe lana,
uma maior dimensão reg ional sul-americana ao estender suas fronte iras até o
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Mardo Caribe. Em segundo lugar, o novo sócio é um importante produtor de
petróleo c gá~, o que fornec e ao MERCOSUL uma dimensão energética que
fortalece o bloco regional. Em terceiro lugar, devido à atual conjuntura altos
preços do pcuotco. o governo venezuelano dispõe de recursos financeiros
que podem ser utilizados para financiar alguns projetos regionais de infra­
estrutura ou mecanismos como o Fundo de Cnmpensação do MERCOSUL
(FOCEM ). f inalmente, o mercado venezuelano se eonv'erte num espaço no
qual os produtores mercO">uliano. pooJem ampliar e diversific ar sua oferta
produtiva.

No entanto, existe no MERCOSUL a preocupação de que o presidente
venezuelano Hugo Chavcz possa lentar utilizar este processo de integração
como uma nova plataforma no seu confronto com os Estados Unidos. Além
disso , objcta-se quanto ao discurso amicapualista do governo venezuelano
nos anos rece ntes e à falta de clareza da sua proposta do socialismo do
século XXI. Relaeionadoeom este último aspecto, recusa-se as asseverações
reiteradas do Presidente venezuelano no que diz respeito à necessidade de
" reformatar o MERCOSUL". Chávez opõe-se ao "liberalismo mercantil"
e(?) considera absolutamente a "reformatação do MERCOSUL" c a sua
"descontaminação do neoliberalismo,"

Estas mudanças internas no MERCOSUL sem dúvida que têm
influenciado na sua agenda externa e, obviamente, nas negociaç ões sobre livre
comércio com a União Europé ia, Em primeiro lugar, as crises económicas
nos países do MERCOSUL afetaram a relação com a UE. Estas crises têm
demonstrado que a aparente estabi lidade eeonómica atingida em inícios da
década de 1990 não era sustentável. As economias do MERCOSUL são
ainda mui to voléreis e condicionadas pela economia mundial. Por oulro
lado, a cnse argentma Impactou negativamente as empresas eun,péias com
investimentos diretos a longo prazo, isto é. com um grande volume de
investimellto inic ial e uma lenta taxa de retomo (BACARiA COLOM, 2003,
p. 8). Além disso, não se pode esquecer a forma como o governo de Nestor
Kirebner renegociou a divida com os credores externos e as reaçôes que isto
gerou em ce rtos círculos europeus.

Du mesmu mede, o lll:>l:umprimento ue cena. mela. e a crescente
agita~ão interna minou o prestígio do MERCOSUL face aos seus
interlocutores extra-regionais, afc tando senamenle sua imagem como sócio
confiável. r or exemplo, a cr ise argentina -urugua ia já produziu reaçõcs na
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UE. O Comissionado da Polit ica Exterior da UE, Javier Solana. manifestou
seus temores de que a crise produ/ ida pela construção das fábricas de papel
gerasse uma crise no MERCOSU L, um processo de integração que desc reveu
como "u m instrumento fundamental da relação en tre a Com unidade Latino
Americana c a União Européia" (CLARiN ON UN E, 2(06)

finalmente, a incorporação venezuel ana, em particula r o discurso
anticapitalista c anti-cstadunidcnse do pres idente Chávcz , implica sérios
prob lemas para o MERCOSUL. Ê preciso diferenciar corre a abordagcm
de Chávez neste tema c as mudanças que têm acontceido no MERCOSUL
depois de 2003. A cri tica ao ~ERCOSUL dos anos 90 por seu viés
excessivamcnte comercial é válida, não obstante isso, o come rcio é ainda
um tema central da agenda de integração 00 M ERCOSUL. :-.lo case de
Chávez, a critica vai além do neolibcralismo ou "comercialismo", para
se converter numa rejeição ao cap italismo. Neste quadro a qocstão muda ,
porque com suas modalidades anglo-saxôn ica, renana c japonesa, com seus
encontros c desencontros com as idéias soc ialistas e socia ldemocratas, o
modelo imperante no mundo tem um evidente compollcnte de mercado.
que a experiência do Consenso dc Washington demonstra que requerer
algo mais de Estado e polít icas "rcdlstributivas". Estas reflexões importam
porque a agenda externa do MERCOSUL tem um componente de promoção
do comércio e dos investimentos, e as negociações com a UE não escapam
dessa lógica . A questão então é prever o que acontecerá com o ingresso da
Venezuela e sua nova retórica económica. É prec iso lembrar que, a partir
do mome nto de sua incorporação como membro pleno, a Venezuela tem
o direito a partic ipar nas negociações comerciais do MERCOSU L. Serão
afctadas estas pelo discurso anticapitalista do preskícntc venezuelano?

Outra questão para discussão é se o pres idente vai tentar incorporar
alguns elementos de sua proposta ALBA ' no ~ERCOSUL e nos outros
aC(lMOS ,,,, !,:ocia<los 1"'10 hloco, como por excmplo n aeoron marco eom

a UE. Será isto acchâvcl para os sócios do MERCOSUL? É válido então
interrogar se o ingresso venezuelano potencialmente pode complicar as já
bastante complexas negociações entre a UE e o ~l ERCOSUL.

, ALBA é • ,igla para Allem.ti'" Boli". ri. " . paro .. América.. pmpo<l' de inlegração do
g<l\'emo \"clICluel."o cujn. p,lare<; .au • COOJll'l1Içau, oomplemcnlarid""e e .01i<.lo, ic't1a<le.
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Os desa lios externos da relação inler-regiona l com a Ur.

Fatores exógenos também têm influído nas negociações. O mais
importante deles tem sido o difíci l processo de negociação multilate ral
no marco da Rodada de Doha e a negativa dos paiscs desenvolvidos
(espccialrncntc os Estados Unidose a UE)de avançar numa liberalização dos
mercados agrícolas. Este tema tem sido precisamente um dos mais difíceis
na negociação UE--MERCOSUL.

O Brasil foi um ator importante neste jogo estratégico, uma realidade
co rroborada no seu sucesso na promoção do G-20duTantea reunião ministeria l
da O~tC na cidade de Canc ún (2003 ). A reação da UE face às propostas
do G-20 foi muito negativa. A UE lançou uma iniciativa diplomática para
fal",r os países do 0 ·20 <!c,iSlircm de suas propostas, o que foi descr íto
pelo chance ler Sergio Amorim como um "assedio inace itável" . Do mesmo
modo. a UE dese,timuu a proposta agrícola do 0 -20, que foi descrita como
própria "de loucos que pretendem a lua" (AYlLON, 2006, p. 4). Na reunião
ministeria l de Hong Kong (2005). as diferenças se mantiveram. Ante a
negativa da UE em aceitar avançar na liberalização dos mercados agrícolas ,
lula acusou a UI: de perpetuar "a pobreza no mundo", enquanto o Ministro
de Desenvolvimento, Indústr ia e Comércio Exterior. Luiz Fernando Burlam,
afinnava que os subsidies dados pelos governos europeus a seus agricultores
eram "medievais" (citado em AYllON, 2006, p, 4). Este coníhto nos
cenários multilateraIS não tem sido propicio para desenvolver uma aliança
estratégica regional entre o MERCOSUL e a UE.

Contudo II OMe tcm sido também um cenário das diferenças entre
os paises do MERCOSUL As iniciativas brasileiras na reunião de Genebra,
em junho de 2008 , criaram tensão no bloco . O Brasil aceitllu algumas
das propostas dos Estados Unidos c da União Européia em matéria de
liberalização do setor industrial que foram rechaçadas pela Argent ina c
alguns países do 0-20. Segundo Jamil Chade (2008), do Dt árto EJlado de
São Poulo, "funcion ários de Ilho escalão do governo argentino deixavam
claro que es tavam enfurecidos com a atitude do Brasil de abandonar Buenos
Aires num momento critico ." Esta situação não deixava duvidas a respei to
da limitada capacidade do MERCOSUL para coordenar sua estra tégia
comercial.
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o colapso do processo negociador da ALCA diminuiu também os
incentivos europeus , para continuar a negociação com O MERCOSUL.
A estratégia intcr-rcgionahsta entre a UE e o MERCOSUL tem estado
relacionada ao projeto estadunidense da ALCA. Pesquisas demonstraram
que. se a ALCA fosse aprovada e entrasse em vigê ncia. os interesses
europeus poderiam ser afetados. Hufbaucr e Schon assinalavam, já cm 1995,
que havia razõcs para pensar que a UE poderia ser afctada pelo desvio de
comé rcio gerado pcla ALCA. A experiência do Tratado de Livre Comércio
da América do Norte (T LCAN) mostrava que entre 1995 e 1999 (isto é,
depois da ass inatura do TLCAN) a pos ição eu ropéia no mercado mexicano
experimentou uma drástica rcdução, tendo pcrdas de até 7 pontos (G RATl US,
2002, p, 5). Dados do IRELA (citados em GRA BENDORf f , 2003, p. 197)
confirmam isto. ao evidenc iar que entre 1994 e 1998 o comércio mexicano
com a UE foi redu zido para metade.

No setor dos Investimentos. a UE aumentou signi ficativamente sua
presença no MERCOSUL. Na década de 1990. os fluxos de investimento
externo provenientes da UE representaram quase 30 % do total da região e em
cifras absolutas cresceram oito vezes entre 1993 e 1999 (GRAI:I ENDOR FF,
2003, p. 1999). A aprovação na ALCA dc uma normativa sobre investimentos
baseados no princípio de trato nacio nal colocaria os investidores europeus
em desvantagem face aos capitais esradunidcnses e canadenses.

A negociação mtcr-rcgional com o MERCOSUL foi pane de uma
esrratcgia da UE para garantir-se um marco legal em matéria de comércio e
lIlvestimcn to, que serviria para "nivelar o ca mpo de jogo" caso aALCA fosse
aprovada. Assim , a UE evitaria que os bens c os investimcntm; cstadunidcnscs
deslocassem às européias dos espaços ganhados nu MERCOSUL. Para
este bloco rcgional. por sua vez, a " relação estrdtégica" com a UE era um
instrumento de barganha face aos Estados Unidos no processo negoc iador
daALCA.

No entanto . a negociação hemisférica está estagnada. As mudanças
politicas no MERCO SUL a part ir de 2003 fortaleceram a oposição à ALCA
c contribuíram para a crise da negociação hemisfé rica. Em face destas
dificuldades, a rcaçãc dos Estados Unidos tem sido mudar sua e~lratcgia

C substitu ir a negociação global pela assinatura de TLCs co m oS países
interessados em endossar o mode lo de integração ALCA. Em função dis to,
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Washington tem ncgociadn TLCs com Chile (2003), com países da América
Ccntral c República Dominicana (2005), Colômbia c Peru (2006).

Neste marco, um dos incentivos de fensivos que tinha a UE para
acele rar a negociação dn tratado de associação desapareceu. Não existe,
ademais. por hora, um interesse do MERCOSUL dc inic iar negociações de
um TLC bilateral com os Estados Unidos. Em outras palavras, a UE pode
esperar um pouco na negociação com o MERCOSUL, que depende ainda da
cOllclusãoda Ronda Doha da OMe. Isto explica tarnhém po rque, agora . a UE
dec idiu inicia r negoci ações de um Acordo de Associ ação com a Comunidade
Andina (CAN), região cm que, embora tenha certamente menos interesse> a
defen der, se comparada com o MERCO SUL, ao menos do is paises (o Peru c
a Colômbia) têm Já negociado TLCs com os Estados Unidos.

Conclusões

o MERCOSUL foi durante a déca da 1990 o paradigma na integração
da América Latina c o Caribc. Seu sucesso em matéria comereial, soa
contribuição à consolidação de mocrát ica na região e seu aperte na eliminação
das hipóteses de conflito entre Brasil e Argentina, dera m ao MERCOSUL
uma reputação internacional. No entamo, desde a crise do real no Brasil,
em 1998, o MERCOSUL tem experimentado um período de dificuldades.
Para superar isto, os Presidentes Lula e Kirchner propuseram uma série de
medidas que implicaram mudanças no bloco regional. Não obstante estas
medidas, os conflitos não cessam, especialmente devido ãs diferenças
argentino-uruguaias. a ass inatura do Tl FA entre Uruguai c Estados Unidos
c o processo de adaptação ao Ingresso da Venezuela como membro pleno.
Estes fatores internos têm criado um ccnáno regional pouco favorável para
a discussão de um aco rdo com a UE,

fatores cxógcnos, como a crise do processo do ALCA, fizcram
desaparecer o incent ivo defensivo que ambos os grupos tinham para
negociar I) aco rdo inter-regional. O estancamento da Rodada Doha da OMC
c as divergencias entre os paises do MERCOS UL e a UE com respeito ii
agricultura são também variáveis cruciais po rque, ao menos no curto prazo ,
vislumbra-se como difici l um ava nço na negoc iação inler-reg ional se não
se ava nça primeiro na Rodada Doha. lsto foi inclosive reconhecido cm
dezembro dc 2006, pelo Com issário Europeu de Comé rcio, Pcter Mandelson,
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afi rmando quc não haverá "avanços signifiealivos na ncgociação dc um
tratado de livre comércio corno MERCOSUL enquanln não conc lua a nxlada
da Organização Mundial de Comércio" (EUROLAT, p, 132). Neste quadro
c depois do fracasso do encontro de Genebra (2008 ), as possibilidades 0.1",
rein iciar as negociações entre a UE e o ME RCOSU L são incertas.
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